
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.720.576 - RO (2018/0018078-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : CLAYTON CONRAT KUSSLER  - RO003861 
   EVERSON APARECIDO BARBOSA  - RO002803 
   MIRIANI INAH KUSSLER CHINELATO  - DF033642 
   MARCELO FERREIRA CAMPOS  - SP237613 
   INAIARA GABRIELA PENHA SANTOS  - RO005594 
   LUCIANA SALES NASCIMENTO  - RO005082 
RECORRIDO : SUZANA BRITO BATISTA 
RECORRIDO : ARIVALDO MENDES DE BRITO 
ADVOGADOS : VALNEI GOMES DA CRUZ ROCHA  - RO002479 
   DENISE GONÇALVES DA CRUZ ROCHA  - RO001996 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
AMBIENTAL.  ÔNUS DINÂMICO DA PROVA. ARTS. 6º, VIII, E 117 DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. POSSIBILIDADE DE 
INVERSÃO DO ONUS PROBANDI NO DIREITO AMBIENTAL. 
PRINCÍPIO IN DUBIO PRO NATURA. ART. 373, § 1º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
1. Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que aplicou a 
inversão do ônus da prova no que se refere ao dano ambiental.
2. Como corolário do princípio in dubio pro natura, "justifica-se a inversão do 
ônus da prova, transferindo para o empreendedor da atividade potencialmente 
perigosa o ônus de demonstrar a segurança do empreendimento, a partir da 
interpretação do art. 6º, VIII, da Lei 8.078/1990 c/c o art. 21 da Lei 7.347/1985, 
conjugado ao Princípio Ambiental da Precaução" (REsp 972.902/RS, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 14.9.2009), técnica que sujeita aquele que 
supostamente gerou o dano ambiental a comprovar "que não o causou ou que a 
substância lançada ao meio ambiente não lhe é potencialmente lesiva" (REsp 
1.060.753/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 14.12.2009). 
3. A inversão do ônus da prova, prevista no art. 6º, VIII, do Código de Defesa do 
Consumidor, contém comando normativo estritamente processual, o que a põe 
sob o campo de aplicação do art. 117 do mesmo estatuto, fazendo-a valer, 
universalmente, em todos os domínios da Ação Civil Pública, e não só nas 
relações de consumo. Precedentes do STJ. 
4. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência do 
STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ. No mais, 
incide na hipótese a Súmula 7 do STJ.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
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do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 05 de junho de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.720.576 - RO (2018/0018078-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : CLAYTON CONRAT KUSSLER  - RO003861 
   EVERSON APARECIDO BARBOSA  - RO002803 
   MIRIANI INAH KUSSLER CHINELATO  - DF033642 
   MARCELO FERREIRA CAMPOS  - SP237613 
   INAIARA GABRIELA PENHA SANTOS  - RO005594 
   LUCIANA SALES NASCIMENTO  - RO005082 
RECORRIDO : SUZANA BRITO BATISTA 
RECORRIDO : ARIVALDO MENDES DE BRITO 
ADVOGADOS : VALNEI GOMES DA CRUZ ROCHA  - RO002479 
   DENISE GONÇALVES DA CRUZ ROCHA  - RO001996 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de Rondônia com a seguinte ementa:

Agravo de instrumento. Fundamentação. Ausência de nulidade.
Dano ambiental. Inversão do ônus da prova. Possibilidade. 

Recurso não provido. Não há nulidade por ausência de fundamentação, quando a 
decisão apresenta as razões de convencimento do juízo.

Tratando-se de ação indenizatória por dano ambiental aplica-se a 
teoria do risco integral, na qual a responsabilidade pelos danos causados é 
objetiva, e, como consequência, é cabível a inversão do ônus da prova no que se 
refere ao dano ambiental.

A parte recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além 

de divergência jurisprudencial, violação do art. 373, I e II, do CPC/2015, sob o argumento de 

que é impossível a inversão do ônus da prova com base no princípio da precaução, uma vez 

que a demanda não tem natureza ambiental, mas meramente patrimonial.

Contrarrazões apresentadas às fls. 92-100.

Decisão de admissibilidade do Recurso Especial às fls. 103-104.

Parecer do Ministério Público às fls. 150-153.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.720.576 - RO (2018/0018078-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que aplicou a inversão do ônus da 

prova no que se referia ao dano ambiental.

Irretocável o acórdão recorrido, que reflete, na sua essência, a orientação 

jurisprudencial do STJ, não constatada a ofensa a lei.

Na origem, a Santo Antônio Energia S/A interpôs Agravo de Instrumento 

contra decisão proferida pelo juízo da 8ª Vara Cível da Comarca de Porto Velho, que 

determinou a inversão do ônus da prova nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais 

7015550-65.2016.8.22.0001.

1. Inversão do ônus da prova em matéria ambiental

Não é de agora que a jurisprudência do STJ valida a flexibilização do ônus da 

prova, sobretudo em matéria ambiental e em processos de tutela coletiva, antecipando-se 

inclusive ao novo regime legal do art. 373, § 1º, do CPC/2015.

In casu, havendo indícios, como apontado pelo Tribunal de origem, de graves 

danos decorrentes de inundação do Rio Madeira e das obras, em curso, de construção de 

hidrelétrica nas proximidades, seria contrassenso admitir que norma instrumental tradicional, 

em tese voltada à realização da justiça material, vire obstáculo instransponível à proteção do 

meio ambiente e das pessoas, e sirva de escudo ao potencial poluidor, em detrimento de bens 

dessa magnitude (a proteção jurisdicional que se busca compreende, simultaneamente, o 

ambiente e a saúde pública). Não se deve descuidar de que, no Direito Processual Civil 

brasileiro, o juiz não é um ser inerte, de atuação asséptica e indiferente às sutilezas do discurso 

jurídico, que, se não enfrentadas firme e corretamente, contribuem para apequenar sua 

autoridade e deslustrar, no conjunto, o prestígio da função jurisdicional.

O próprio art. 370 do CPC/2015 se encarrega de deixar claro que "caberá ao 
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juiz, de oficio ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do 

mérito." De rigor, aqui, evitar confusão entre imparcialidade e objetividade do juiz com 

passividade judicial. A neutralidade do juiz não se refere a julgar sem conhecimento de causa 

ou sem se preocupar com os fatos, como realmente se apresentam na realidade – com a 

verdade, enfim. É precisamente o oposto: falta imparcialidade técnica ao magistrado que julga 

"no escuro", por assim dizer, pela via indireta colocando sua passividade a serviço daquele a 

quem se imputam graves danos, tanto pior se supraindividuais. Com maior razão, nos 

processos coletivos, espera-se do juiz uma postura atenta, não só no officium de gestor da 

lide, mas na posição de administrador cuidadoso da qualidade material do processo e da 

garantia do acesso à Justiça, em particular porque só ele se encontra em condições de 

salvaguardar os direitos dos sujeitos ausentes, nomeadamente das gerações futuras.

Confira-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça nessa temática, com 

precedentes de ambas as Turmas de Direito Público:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDENIZATÓRIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. USINA 
HIDRELÉTRICA. CONSTRUÇÃO. PRODUÇÃO PESQUEIRA. 
REDUÇÃO. CONEXÃO ENTRE AÇÕES E ILEGITIMIDADE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
DANO INCONTESTE. NEXO CAUSAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA CABIMENTO. 

(...)
3. Cabe a inversão do ônus da prova, haja vista a responsabilidade 

objetiva decorrente do risco da atividade económica para o meio ambiente e por 
consequência, para os pescadores da região. Precedentes. 

4. Agravo intemo não provido. 
(Aglnt no AREsp 721.778/RO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÕAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 10/2/2017).

PROCESSUAL CIVIL – COMPETÊNCIA PARA 
JULGAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE MULTA POR DANO 
AMBIENTAL - INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO - 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL - PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL - OMISSÃO - NÃO-OCORRÉNCIA - PERÍCIA - DANO 
AMBIENTAL - DIREITO DO SUPOSTO POLUIDOR - PRINCÍPIO DA 
PRECAUÇÃO - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.

(...)
3. O princípio da precaução pressupõe a inversão do ônus 

probatório, competindo a quem supostamente promoveu o dano ambiental 
comprovar que não o causou ou que a substância lançada ao meio ambiente não 
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lhe é potencialmente lesiva.
(...)
6. Recurso especial provido para determinar a devolução dos 

autos à origem com a anulação de todos os atos decisórios a partir do 
indeferimento da prova pericial.

(REsp 1.060.753/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 14/12/2009).

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL - AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA - DANO AMBIENTAL - ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS 
PERICIAIS PELO PARQUET - MATÉRIA PREJUDICADA - INVERSÃO 
DO ÔNUS DA PROVA - ART. 6o. VIII. DA LEI 8.078/1990 C/C O ART. 21 
DA LEI 7.347/1985 - PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO.

(...)
3. Justifica-se a inversão do ônus da prova, transferindo para o 

empreendedor da atividade potencialmente perigosa o ônus de demonstrar a 
segurança do emprendimento, a partir da interpretação do art. 6o, VIII, da Lei 
8.078/1990 c/c o art. 21 da Lei 7.347/1985, conjugado ao Princípio Ambiental da 
Precaução.

4. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 972.902/RS. Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 14/9/2009).

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PROVA PERICIAL. INVERSÃO DO ÔNUS. 
ADIANTAMENTO PELO DEMANDADO. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES.

I - Em autos de ação civii publica ajuizada peio Ministério Público 
Estadual visando apurar dano ambiental, foram deferidos, a perícia e o pedido de 
inversão do ônus e das custas respectivas, tendo a parte interposto agravo de 
instrumento contra tal decisão.

II - Aquele que cria ou assume o risco de danos ambientais tem o 
dever de reparar os danos causados e. em tal contexto, transfere-se a ele todo o 
encargo de provar que sua conduta não foi lesiva.

III - Cabível, na hipótese, a inversão do ônus da prova que, em 
verdade, se dá em prol da sociedade, que detém o direito de ver reparada ou 
compensada a eventual prática lesiva ao meio ambiente - artigo 6°, VIII, do CDC 
c/c o artigo 18, da lei n" 7.347/85.

IV - Recurso improvido.
(REsp 1.049.822/RS. Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO. 

PRIMEIRA. TURMA, DJe 18/5/2009).

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DANO AMBIENTAL. BAÍA DE GUANABARA. LEGITIMIDADE ATIVA 
E PROVA SUPLEMENTAR AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SUMULAS N. 282 E 356 DO STF. ÔNUS 
PROBATÓRIO. INVERSÃO. PRECEDENTE. DESCONSTITUIÇÃO DA 
PROVA EMPRESTADA E NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA 
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SUPLEMENTAR. ANALISE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA. 

(...)
2. Tratando-se de ação indenizatória por dano ambiental, a 

responsabilidade pelos danos causados é objetiva, pois fundada na teoria do risco 
integral. Assim, cabível a inversão do ônus da prova. Precedente. 

3. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático- probatório dos autos, a teor do que 
dispõe a Súmula n. 7 do STJ. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 533.786/RJ, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 
29/9/2015).

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. 
CONTAMINAÇÃO COM MERCÚRIO. ART. 333 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. ÔNUS DINÂMICO DA PROVA. CAMPO DE 
APLICAÇÃO DOS ARTS. 6º, VIII, E 117 DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
INVERSÃO DO ONUS PROBANDI NO DIREITO AMBIENTAL. 
PRINCÍPIO IN DUBIO PRO NATURA. 

1. Em Ação Civil Pública proposta com o fito de reparar alegado 
dano ambiental causado por grave contaminação com mercúrio, o Juízo de 1º 
grau, em acréscimo à imputação objetiva estatuída no art. 14, § 1º, da Lei 
6.938/81, determinou a inversão do ônus da prova quanto a outros elementos da 
responsabilidade civil, decisão mantida pelo Tribunal a quo. 

2. O regime geral, ou comum, de distribuição da carga probatória 
assenta-se no art. 333, caput, do Código de Processo Civil. Trata-se de modelo 
abstrato, apriorístico e estático, mas não absoluto, que, por isso mesmo, sofre 
abrandamento pelo próprio legislador, sob o influxo do ônus dinâmico da prova, 
com o duplo objetivo de corrigir eventuais iniquidades práticas (a probatio 
diabólica, p. ex., a inviabilizar legítimas pretensões, mormente dos sujeitos 
vulneráveis) e instituir um ambiente ético-processual virtuoso, em cumprimento ao 
espírito e letra da Constituição de 1988 e das máximas do Estado Social de 
Direito. 

3. No processo civil, a técnica do ônus dinâmico da prova 
concretiza e aglutina os cânones da solidariedade, da facilitação do acesso à 
Justiça, da efetividade da prestação jurisdicional e do combate às desigualdades, 
bem como expressa um renovado due process, tudo a exigir uma genuína e 
sincera cooperação entre os sujeitos na demanda. 

4. O legislador, diretamente na lei (= ope legis), ou por meio de 
poderes que atribui, específica ou genericamente, ao juiz (= ope judicis), modifica 
a incidência do onus probandi, transferindo-o para a parte em melhores condições 
de suportá-lo ou cumpri-lo eficaz e eficientemente, tanto mais em relações 
jurídicas nas quais ora claudiquem direitos indisponíveis ou intergeracionais, ora as 
vítimas transitem no universo movediço em que convergem incertezas 
tecnológicas, informações cobertas por sigilo industrial, conhecimento 
especializado, redes de causalidade complexa, bem como danos futuros, de 
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manifestação diferida, protraída ou prolongada. 
5. No Direito Ambiental brasileiro, a inversão do ônus da prova é 

de ordem substantiva e ope legis, direta ou indireta (esta última se manifesta, p. 
ex., na derivação inevitável do princípio da precaução), como também de cunho 
estritamente processual e ope judicis (assim no caso de hipossuficiência da vítima, 
verossimilhança da alegação ou outras hipóteses inseridas nos poderes genéricos 
do juiz, emanação natural do seu ofício de condutor e administrador do processo). 

6. Como corolário do princípio in dubio pro natura, "Justifica-se a 
inversão do ônus da prova, transferindo para o empreendedor da atividade 
potencialmente perigosa o ônus de demonstrar a segurança do empreendimento, a 
partir da interpretação do art. 6º, VIII, da Lei 8.078/1990 c/c o art. 21 da Lei 
7.347/1985, conjugado ao Princípio Ambiental da Precaução" (REsp 972.902/RS, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 14.9.2009), técnica que sujeita 
aquele que supostamente gerou o dano ambiental a comprovar "que não o causou 
ou que a substância lançada ao meio ambiente não lhe é potencialmente lesiva" 
(REsp 1.060.753/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 14.12.2009). 

7. A inversão do ônus da prova, prevista no art. 6º, VIII, do 
Código de Defesa do Consumidor, contém comando normativo estritamente 
processual, o que a põe sob o campo de aplicação do art. 117 do mesmo estatuto, 
fazendo-a valer, universalmente, em todos os domínios da Ação Civil Pública, e 
não só nas relações de consumo (REsp 1049822/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 18.5.2009). 

8. Destinatário da inversão do ônus da prova por hipossuficiência - 
juízo perfeitamente compatível com a natureza coletiva ou difusa das vítimas - não 
é apenas a parte em juízo (ou substituto processual), mas, com maior razão, o 
sujeito-titular do bem jurídico primário a ser protegido. 

9. Ademais, e este o ponto mais relevante aqui, importa salientar 
que, em Recurso Especial, no caso de inversão do ônus da prova, eventual 
alteração do juízo de valor das instâncias ordinárias esbarra, como regra, na 
Súmula 7 do STJ. "Aferir a hipossuficiência do recorrente ou a verossimilhança 
das alegações lastreada no conjunto probatório dos autos ou, mesmo, examinar a 
necessidade de prova pericial são providências de todo incompatíveis com o 
recurso especial, que se presta, exclusivamente, para tutelar o direito federal e 
conferir-lhe uniformidade" (REsp 888.385/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJ de 27.11.2006. No mesmo sentido, REsp 927.727/MG, Primeira Turma, 
Rel. Min. José Delgado, DJe de 4.6.2008). 

10. Recurso Especial não provido.
(REsp 883.656/RS, Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe 28/2/2012).

Assim, o Tribunal de origem decidiu de acordo com a jurisprudência do STJ, 

haja vista, na Ação Indenizatória por dano ambiental, a responsabilidade pelos danos causados 

ser objetiva, pois fundada na teoria do risco integral. Consequentemente, cabível a inversão do 

ônus da prova. 

Portanto, diante das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
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julgou em conformidade com a jurisprudência do STJ, de modo que se aplica à espécie o 

enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 

a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ressalte-se que o posicionamento pacificado no âmbito do egrégio Superior 

Tribunal de Justiça é de admitir a adoção da Súmula 83/STJ aos Recursos Especiais 

interpostos com fundamento na alínea "a" do aludido permissivo constitucional (cf. AgRg no 

AREsp 354.886/PI, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

26/4/2016, DJe 11/5/2016).

A incidência do enunciado da Súmula 83/STJ obsta a análise recursal pela 

alínea "c", ficando prejudicado o exame do dissídio jurisprudencial, conforme sinaliza a 

jurisprudência do STJ (AgInt no AREsp 828.816/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 13/9/2016, DJe 21/9/2016).

Acrescenta-se, aqui, o ponto central do presente Recurso Especial — que 

descabe ao STJ, por óbice da Súmula 7, rever os elementos fático-probatórios que levaram o 

Tribunal a quo a inverter o onus probandi. 

Logo, observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente 

exame dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, na moldura 

delineada, infirmar conclusão assentada no aresto impugnado, exige a revisão do acervo 

probatório, vedada ao Recurso Especial, consoante a Súmula 7 do Superior Tribunal de 

Justiça, que assim estabelece: "A  pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial."

Para corroborar a presente constatação, citam-se os fundamentos adotados no 

acórdão:

[…] Como a lide demanda especificamente a repercussão da 
construção e da atividade das usinas hidrelétricas na moradia e modo de 
subsistência dos requerentes, o que adentra à potencialidade de dano ambiental, e 
considerando a incerteza científica com relação ao risco da atividade econômica 
empreendida pela requerida, o que determina que o potencial causador do dano 
prove que sua atividade não causara dano ambiental grave ou irreversível, além 
da hipossuficiência técnica e financeira dos requerentes, aplico o princípio da 
precaução para determinar a inversão do ônus da prova.

(...)
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 Contudo, caberá aos requerentes provar a potencialidade lesiva, 
ou seja, a que título residem na área, se exerciam atividade laborativa no local, sua 
fonte de renda e modo de subsistência, benfeitorias e bens móveis que 
guarneciam o local e foram danificados.

Outrossim, inadmissível o Recurso Especial pelo dissídio jurisprudencial, na 

medida em que apurar a similitude fática entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 

do acórdão recorrido exigiria reexame do material fático-probatório dos autos. Incide também 

nesse ponto a Súmula 7/STJ. 

Pelo exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É o voto.
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